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PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA
PALÁCIO BORGES DE MEDEIROS

AUDIÊNCIA PÚBLICA 

COMISSÃO DE SERVIÇOS MUNICIPAIS, SAÚDE, EDUCAÇÃO, SEGURANÇA PÚBLICA, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E MERCOSUL
PRESTAÇÃO DE CONTAS DA GESTÃO MUNICIPAL DE SAÚDE – 1º E 2º QUADRIMESTRE DO ANO DE 2024 E RELATÓRIO DETALHADO QUADRIMESTRAL – 2º QUADRIMESTRE DE 2024
LOCAL: PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE URUGUAIANA 

DATA: 12 DE FEVEREIRO DE 2025
Aos doze dias de Fevereiro de dois mil e vinte e cinco às 10 horas, ocorreu no Plenário da Câmara Municipal de Uruguaiana, Audiência Pública da Comissão de Serviços Municipais, Saúde, Educação, Segurança Pública, Desenvolvimento Econômico e Mercosul. À hora estabelecida, com a participação dos seguintes vereadores: Antônio Egídio Rufino de Carvalho – Presidente de CSMSE, Lilian da Rosa Cuty – Vice-presidente Comissão, Adenildo de Jesus Padovan, Vagner Domingues Garcia, Anderson Menezes da Silva, Paulo Roberto Inda Kleinubing, Manoela Couto e Luis Fernando Brite. O Presidente da Comissão de Serviços Municipais, Saúde, Educação, Segurança Pública, Desenvolvimento Econômico e Mercosul desta Casa, Ver. Antônio Egídio Rufino de Carvalho, invocando o nome de Deus, declarou aberta a audiência realizada para apresentação do relatório de monitoramento da gestão em saúde do 1º e 2º Quadrimestre de 2024 e apresentação do relatório detalhado quadrimestral 2º Quadrimestre de 2024. A mesa dos trabalhos foi composta pelos seguintes convidados: Srª. Ane Barreto, Secretária Municipal de Saúde; Sr. Diego Cantori, Secretário Adjunto Municipal de Saúde. Após seus cumprimentos aos presentes, o Presidente da comissão, Ver. Egídio Carvalho passou a palavra ao sr. Diego Cantori, que após agradecimentos no primeiro momento fez a apresentação dos relatórios de monitoramento de gestão no 1º e 2º quadrimestre de 2024, salientando que o 3º quadrimestre de 2024 terá um período de fechamento  no mês de Abril do ano de 2025. Destacou que os relatórios apresentados já foram demonstrados ao Conselho Municipal de Saúde, relatou que segue a portaria nº 882/2012 do Estado do RS, com a apresentação de extratos bancários da esfera Estadual, Ata de apresentação ao Conselho Municipal de Saúde e para a Câmara de Vereadores de Uruguaiana. Em seu discurso relatou as despesas e receitas do período, que foram no valor de R$ 18.939.046,04, detalhando as mesmas através da apresentação em slides, após os esclarecimentos colocou-se a disposição para maiores informações. Na sequência, o Presidente da Comissão, Ver. Egídio Carvalho destacou a presença do Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Uruguaiana, Sr. Rogério de Morais. Na sequência fez uso da palavra o Ver. Luis Fernando Braite, após cumprimentos aos presentes, destacou que existe um programa nacional de redução de filas de cirurgia, exames complementares e consultas especializadas do governo federal, tendo início no ano de 2023, como valor de R$ 600 milhões aportados para todos os Estados e passado 1 ano, temos um montante de 1 bilhão e 200 milhões de reais que estão sendo repartidos entre os estados, pelo que faz questionamentos quanto a razão da Santa Casa de Uruguaiana não querer participar. Na sequência o Sr. Diego Cantori explicou que o Município de Uruguaiana possui duas frentes de trabalho para cirurgias eletivas que são Itaqui e Alegrete, explicou que se os recursos provindos da União viessem diretamente para a Secretária de Saúde, conseguiriam comprar muito mais cirurgias, hoje tem-se um termo de convênio com o hospital, no qual se compram essas cirurgias eletivas e que as mesmas vem sendo feitas conforme o limite financeiro, relatando que há muitos serviços que deveriam ser custeados pelo Governo do Estado e pelo não atendimento do valor quantitativo disponibilizado pelo Estado o Município precisa comprar mais serviços para não deixar a população na espera. Foi requerido para a coordenadoria para que esses recursos possam vir para Uruguaiana, para a Secretaria de Saúde exclusivamente poder conseguir antecipar essas cirurgias eletivas, pois hoje é única e exclusivamente financiado pela União, que repassa ao Governo do Estado e o mesmo repassa aos seus terceirizados, que são os hospitais. Na sequência o Ver. Luis Fernando Braite prosseguiu, ressaltando que não podemos fechar os olhos diante dessa situação que está ocorrendo, destacou que aportes para o hospital de Alegrete são três vezes maiores e os de São Borja são seis vezes maiores do que para o Município de Uruguaiana e mais uma vez passa a questionar do motivo do hospital abrir mão desses recursos que seriam tão importantes para o nosso município. Na sequência fez uso da palavra o Ver. Anderson Menezes, que após cumprimentos destacou que é importante conhecer os recursos desse programa, quem faz parte e quais os requisitos, e como podemos receber esse programa. Na sequência, segue o Ver. Luis Fernando pontuando que o programa está descrito no site do governo e que é de livre acesso para todos terem conhecimento e que é obrigação termos conhecimento sobre esse ponto. Na sequência continuou a apresentação o Sr. Diego Cantori, com a relação a relatório RDQ do 2º quadrimestre de 2024 com o valor de receitas do período estimado em: R$ 17.497.775,01, na sequência fez uso da palavra a Verª. Lilian Cuty, que após cumprimentos destacou que entre os valores apresentados nota-se que sobrou receita. Na sequência o Sr. Diego Cantori salientou que foi muito bem colocado essa situação, e que muitas vezes o recurso aporta no final do quadrimestre, por exemplo, podendo ser aportado em agosto e vir a ser utilizado em setembro, abrangendo o próximo quadrimestre. Na sequência apresentou o relatório detalhado quadrimestral- RDQ do 2º 2024. Apresentando dados como a produção de serviços no SUS bem como o perfil de atendimento na Secretaria Municipal de Saúde, Despesas com ações e serviços públicos de saúde aplicando ao 2º quadrimestre 17,47%. Após, na sequência fez uso da palavra o Ver. Mano Gás, que  cumprimentou a todos, salientou a importância de colocar em prática essa lei, que está trabalhando neste mandato para trazer leis que imperem em maior acessibilidade a comunidade, e que está acompanhando essa prestação de contas e a importância de que se tenha um olhar diferenciado para essas questões que afetam a sociedade. Que recebe pessoas em seu gabinete que necessitam ser atendidas com urgência e que muitas vezes não sabe qual resposta seria a correta para essas demandas. Salientou o Secretário adjunto Diego Cantori, que há um programa chamado GERCOM – que é o sistema de gerenciamento de consultas, que foi criado após muita pressão por parte dos órgãos fiscalizadores sobre o andamento das consultas e que a partir de então e que por ali podem ser acompanhados todos os encaminhamentos da  consulta. Na sequência, a Ver. Lilian Cuty destacou que há uma grande demanda nesse sistema do GERCOM, que a cidade cresceu e que a quantidade de recursos que são destinados para cidades menores não poderá ser a mesma destinada para o município, uma vez que a demanda aumentou, e que notou quanto aos gastos que se tem ao trazer profissionais de fora, que seria melhor optar pelos profissionais que aqui trabalham, como exemplo a área de oftalmologia. Na sequência fez uso da palavra o Ver. Paulo Kleinubing, que fez seus cumprimentos destacou que realizou alguns cálculos e que entre o período de Maio até Agosto o valor aproximado seria de 16 milhões, que foram repassados para Santa Casa. Questiona se está havendo fiscalização quanto ao recurso destinado a essas cirurgias especiais e se existe um número de cirurgias para cada uma dessas áreas, referente ao manejo dessas especialidades. Na sequência o Sr. Diego Cantori complementa a fala da Verª Lilian, enfatizando que o sistema GERCOM é de grande importância para o esclarecimento quanto ao andamento das consultas para a comunidade, e que faz-se necessário pedir encaminhamento de flexibilização do sistema em especial para a região da fronteira, pois no antigo sistema utilizado a 10ª Coordenadoria regional de Saúde de Alegrete, conseguia agrupar esses pacientes para irem às especialidades. E que a contratação de profissionais de fora fica a cargo do hospital, que há um termo de convênio de 126 mil reais investidos mensalmente em oftalmologia além do disponibilizado pelo Estado, e que a referência do Estado é Rosário do Sul. Na sequência, fez uso da palavra o Ver. Mano Gás, que questionou que no período de Maio até Agosto havia praticamente um contrato no valor de R$ 1.248.000,00 reais, referente a consultas ou procedimentos oftalmológicos e se o secretário teria um parecer de quanto custaria cada consulta. Na sequência, respondeu o Secretária, Ane Barreto alegando que a consulta oftalmológica custa o valor de R$ 90 reais e que a cirurgia de catarata custa em média R$1.554 reais. Na sequência fez uso da palavra o Presidente do Conselho Municipal de Saúde, Sr. Rogério de Morais, que questionou, se há uma proposta para a gestão plena no município de Uruguaiana, uma vez que é de extrema importância e qual o quantitativo de tuberculose no ano de 2024 e de internações. Na sequência manifestou-se o Secretário adjunto Diego Cantori respondendo aos questionamentos disse que o Município receberia esses recursos se fosse uma gestão plena e que até então o município não é gestão plena e a não aderência dá-se devido ao hospital não ser considerado de referência para as cirurgias eletivas, sendo esse recurso específico para cirurgias eletivas. Na sequência retomou a fala o Sr. Rogério de Morais que questionou quais os meios de tornar a Santa Casa um hospital de gestão plena, uma vez que seria muito mais beneficiada com recursos. Na sequência o Secretário falou que seria interessante fazermos a gestão plena, mas que é uma situação complexa, pois as Santas Casas que existem hoje, tem muitas dívidas e ao se implementar essa gestão essas dívidas seriam passadas ao município. Na sequência a Verª. Lilian Cuty afirmou que há uma grande demanda quanto aos exames de imagem, por conta da pandemia, que houveram acúmulos e se há uma solução para essas questões. Na sequência, a Secretária Ane Barreto destacou que o princípio do SUS é uma medicina preventiva e que está sendo feita uma capacitação desses profissionais para que seja feita a prevenção como estratégia de saúde. Que há uma compra de um quantitativo da Santa Casa, por ser um operador dependente, que precisa da disponibilidade dos profissionais para executarem as ecografias e que já está havendo conversas sobre reduzir essas demandas. Na sequência continuou a Verª. Lilian Cuty parabenizando dados apresentados na reunião, com destaque para a atenção nas unidades de hipertensos e diabéticos, uma vez que são grupos de risco, alegando que deve ser feito um maior acompanhamento. Na sequência a Srª. Ane Barreto, afirmou que os Agentes de Saúde são peças fundamentais e indispensáveis, pois adentram a residência da população, conhecendo a realidade das mesmas e que buscam levar orientações, para que os habitantes não sejam acometidos por males maiores. Na sequência, o Ver. Luis Fernando abordou sobre o pós operatório, que há uma grande reclamação por parte da comunidade quanto a essa questão. Que deve haver uma atenção as demandas de pós operação da comunidade. Na sequência manifestou o Sr. Diego Cantori, complementando a fala do Ver. Luis Fernando, ao alegar que é de extrema importância esse acompanhamento pós-operatório para que não haja outros problemas. Respondendo também ao Ver. Paulo Kleinubing, afirmou que todos os termos de convênio possuem um teto financeiro, como exemplo a cardiologia, teto no valor de R$ 170.000 reais, para ser utilizado mensalmente, e que dentro das cirurgias eletivas estão incluídos os  otorrinos, pediatria, cirurgias de vesícula, e que vem trabalhando sobre um teto de R$ 150.000 reais, sendo limitado dentro dos quantitativos que estão no termo de convênio. Na sequência usou a tribuna o Sr. Rodrigo Oliveira, que relatou uma situação que sua mãe passou, na qual teve dois membros amputados, expressou sua indignação e afirmou ser inconstitucional essa situação, haja vista que há recursos disponibilizados vindos da União para esses fins. Na sequência, o Presidente da Comissão de Serviços Municipais, Saúde, Educação, Segurança Pública, Desenvolvimento Econômico e Mercosul desta Casa, Ver. Antônio Egídio Rufino de Carvalho, invocando o nome de Deus, declarou encerrada a reunião. Para constar eu, Márcio Gindri Ancinello,  Assessor Superior de Comissões, lavrei a presente ata. Sala das Comissões, aos doze dias do mês  de Fevereiro de dois mil e vinte e cinco. (12/02/2025).x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x
Ver. Antônio Egídio Rufino de Carvalho
Presidente CSMSE
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